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Antecedentes

Diariamente, um grande número de vetores relacionados às atividades humanas move milhares de organismos marinhos ao redor do mundo. Embora vários vetores tenham sido identificados como responsáveis pela transferência de organismos entre áreas marítimas geograficamente separadas, a descarga de água de lastro de navios é considerada como o vetor mais importante de movimentos, transoceânicos e intra-oceânicos, de organismos costeiros de águas rasas. A introdução não intencional de organismos exóticos resulta no estabelecimento de muitas espécies, fora de seus limites naturais, com o potencial para ameaçar ambientes e economias. Fatores como poluição ambiental e destruição de hábitats podem prover condições que favoreçam a invasão de espécies exóticas [1].

Muitas espécies de bactérias, plantas e animais podem sobreviver em uma forma viável na água de lastro e no sedimento levado em navios, mesmo depois de viagens de várias semanas de duração. A descarga subseqüente da água de lastro, ou sedimento, nas águas portuárias pode resultar no estabelecimento de colônias de espécies nocivas e patogênicas que podem perturbar seriamente o equilíbrio ecológico existente. Desde a introdução, no fim do século 19, de navios com casco de aço, as descargas de água de lastro aumentaram consideravelmente, em todas as partes do mundo, a probabilidade de estabelecimento próspero de populações de espécie não-nativas auto-sustentáveis [2]. O incremento no tamanho e na velocidade dos navios aumentou o risco de dispersão de novas espécies pelos mares, com maiores volumes de água de lastro bem como o tempo de viagem tornando-se menor, o que significa que mais organismos podem sobreviver à jornada.

O potencial da descarga de água de lastro causar dano foi reconhecido não só pela Organização Marítima Internacional (IMO), mas também pela Organização Mundial de Saúde (WHO), preocupada a respeito do papel da água de lastro como um meio de dispersão de bactérias causadoras de doenças epidêmicas [3].

A gestão da bioinvasão no ambiente marinho é dificultada pela ausência de fronteiras geográficas, exigindo uma visão espacial em grande escala. Outro problema é o fato da dispersão das espécies se dar através de larvas planctônicas o que torna a erradicação praticamente impossível após a espécie tornar-se abundante e amplamente distribuída. Deste modo, a prevenção da introdução de espécies é a maneira mais econômica e mais eficiente de evitar o problema.

O Programa Global de Gestão de Água de Lastro - GloBallast é uma iniciativa da IMO que conta com o apoio de seus Estados Membros e da indústria do transporte marítimo, e objetiva apoiar países em desenvolvimento no manejo do problema de água de lastro. Os recursos para a sua execução provêm do Fundo para o Meio Ambiente Mundial (GEF), repassados por intermédio do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (UNDP).

Para que esse objetivo seja alcançado, os seis países participantes (África do Sul, Brasil, China, Índia, Irã e Ucrânia) estão recebendo assistência técnica, capacitação e reforço institucional. Os estudos de caso a serem desenvolvidos nesses países servirão, em uma primeira etapa, como demonstração de dificuldades e experiências de sucesso de gestão do problema.

Uma das atividades previstas no plano de trabalho do Programa GloBallast refere-se à realização de uma avaliação de risco da introdução de espécies exóticas na área de estudo de caso de cada país sob a forma de uma consultoria contratada pela Unidade de Coordenação do Programa. Os resultados contribuirão para indicar o tipo de gestão que será requerida.

Um grupo de consultores da URS Australia Pty Ltd e da Meridian GIS (firma subcontratada para desenvolver o banco de dados e o sistema de informação geográfica) desenvolveu a avaliação de risco em conjunto com uma equipe de especialistas de instituições nacionais selecionadas, configurando um processo de capacitação que permitirá aos técnicos brasileiros a utilização dessa metodologia no futuro. Esse estudo/treinamento foi desenvolvido ao longo de 17 dias, em três etapas. A primeira e a segunda etapa foram realizadas em 2002, e a terceira visita para conclusão do trabalho ocorreu em março de 2003.

Avaliação de Risco da Água de Lastro

Atualmente, os Estados Membros têm significativa flexibilidade na determinação da natureza e extensão de seus regimes nacionais de controle de água de lastro. Um país pode aplicar um regime uniforme a todos os navios ou, buscando avaliar o risco relativo que os navios impõem aos recursos da região, aplicar procedimentos seletivos àqueles julgados como de maior risco.

A opção de aplicação uniforme oferece as vantagens de um programa simplificado de administração no qual não há “julgamentos” a serem feitos (ou justificados) pelas autoridades do porto a respeito de quais navios devem ou não ser vistoriados. Adicionalmente, o sistema uniforme requer menos informações, oferecendo maior proteção em relação a introdução de espécies inesperadas, não dependendo, também, da eficiência do sistema de apoio à decisão adotado. Entretanto, algumas desvantagens advêm dessa abordagem, tais como os custos adicionais para inspecionar navios que em princípio não precisariam ser fiscalizados. Como mais navios são envolvidos, a autoridade portuária necessita estabelecer um sistema de controle de maior porte.

Alguns países estão experimentando sistemas que permitam uma seletividade baseada na avaliação de risco por “viagem”, na medida em que essa abordagem reduziria o número de navios sujeitos ao controle e monitoramento da água de lastro. A perspectiva de aplicar um programa de controle para um número reduzido de navios é especialmente atrativa quando se pretende evitar organismos-alvo, tais como dinoflagelados tóxicos. Também, medidas mais rigorosas podem ser aplicadas em navios julgados como sendo de “alto risco”, se menos restrições forem impostas a navios de baixo risco. Entretanto, a efetividade do sistema depende estritamente da qualidade da informação disponível. Essa abordagem pode também deixar o país/porto vulnerável a riscos desconhecidos oriundos de organismos não-alvo.

Para os países/portos que optarem por uma abordagem seletiva, será essencial estabelecer, por meio de um Sistema de Apoio à Decisão, normas para avaliação do risco potencial imposto por cada navio que entre no porto. Somente assim será possível tomar decisões e definir as ações necessárias quanto à descarga de água de lastro de um dado navio. Um Sistema de Apoio à Decisão é uma forma de gestão que provê mecanismos para avaliar todas as informações disponíveis relacionadas a um navio em particular, e suas medidas de gestão de água de lastro, de modo a, baseado na avaliação de risco, orientar a ação a ser tomada.

Antes do país-piloto decidir qual sistema adotar - uniforme (todos os navios) ou seletivo (identificando navios de alto risco), uma avaliação de risco genérica deve ser conduzida. A metodologia utilizada parte das premissas de que quanto maior a freqüência e magnitude de inoculação de água de lastro, e quanto maior a similaridade ambiental entre o porto de carregamento (doador) e o porto de descarga (receptor) maior será possibilidade da espécie se estabelecer. Considera também que quanto maior o número de espécies de risco presente num determinado porto doador maior risco ele apresenta para o porto receptor. Partindo destas premissas, os componentes necessários para a avaliação de risco em relação a um dado porto são: a determinação do potencial de inoculação (fontes, freqüências e quantidade de descargas de água de lastro); a determinação da presença de espécies de risco nos portos doadores de água de lastro e a determinação da similaridade ambiental entre o porto receptor e os portos doadores. A partir destes componentes são gerados coeficientes de risco primários que são incluídos no cálculo de um coeficiente de risco global.

Estrutura e membros da equipe

O Ministério do Meio Ambiente (MMA), Agência Líder para o Programa GloBallast no Brasil, conduziu a coordenação das visitas desde o estabelecimento de  estratégias; seleção das instituições participantes em função do potencial multiplicador do conhecimento adquirido; e viabilização do local de treinamento que foi provido pela Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente (FEEMA).

Considerando os diferentes tipos de dados e tarefas requeridas, a equipe participante foi dividida em três grupos para abordar as necessidades de coleta de dados:

- Grupo A - mapeamento do porto: representantes da FEEMA (área de Sistema de Informação Geográfica);

- Grupo B - formulários de água de lastro e registros da movimentação de navios: representantes da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e da Companhia Docas do Rio de Janeiro (CDRJ); e

- Grupo C: dados ambientais e listagem de espécies de risco: representantes da FEEMA (Divisão de Qualidade de Água); do Instituto de Estudos do Mar Almirante Paulo Moreira (IEAPM) e da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Dois observadores da Universidade Federal do Paraná (UFPR) e da Universidade do Vale de Itajaí (UNIVALI) colaboraram ativamente com este grupo.

Obtenção dos dados dos formulários

A ANVISA iniciou nos portos brasileiros a coleta dos Formulários para Informações sobre a Água de Lastro em junho de 2000, de forma voluntária, em concordância com o estabelecido pela Resolução de da IMO A.868(20) “Diretrizes para o controle e gerenciamento da água de lastro dos navios para minimizar a transferência de organismos aquáticos nocivos e agentes patogênicos”. A partir de janeiro de 2001, com base na Resolução RDC 17 (posteriormente revista, em novembro de 2001, para RDC 217), a submissão do formulário passou a ser obrigatória por todos os navios que solicitam a Livre Prática.

Antes de 1998 o porto de Sepetiba era principalmente exportador de água de lastro. Assim, decidiu-se realizar a análise de risco para o período compreendido entre 1998 e 2002.

Foram utilizadas informações sobre a movimentação de navios do porto de Sepetiba, reunidas pela CDRJ num banco de dados Access, para o que se chamou período “pré-formulário” de 1998 a 2000. Essas informações foram conferidas com os dados repassados ao MMA pela Valesul, Ferteco e Capitania dos Portos do Rio de Janeiro, incluindo-se, quando possível, o ‘próximo porto’, especialmente para os navios de carvão e alumina. Para adequar esta planilha ao modelo fornecido pela URS para estimativa de volume de água de lastro foram acrescentados os campos referentes a número IMO, tipo de navio e deadweight tonnage (DWT), dados que foram obtidos com o auxílio do Lloyd’s Ship-Finder.

Um componente da fórmula de avaliação de risco é a ‘idade da água de lastro’. Como os dados “pré-formulário” não dispõem dessa informação foi adicionado um campo contendo a estimativa de tempo de viagem entre o último porto e Sepetiba. Para obter esse tempo de navegação foi usado o Fairplay Guide. Como neste Guia não está incluído o porto de Sepetiba, o porto do Rio de Janeiro foi adotado como destino.

Esse conjunto de dados foi consolidado juntamente com as informações dos formulários de água de lastro entre 2001 e 2002 (até maio) em um único banco de dados contendo 919 registros de visitas (Tabela 1).

	Ano
	Registros

	1998
	98

	1999
	132

	2000
	359

	2001
	208

	2002
	122


Tabela 1 - Número de registros por ano 

Na extração dos dados dos formulários de água de lastro foi notada uma notável proporção preenchida incompleta e/ou incorretamente. Vários tipos de problemas foram identificados sendo os mais comuns:

· diferentes unidades utilizadas, algumas vezes a falta de informação da unidade;

· falta da data de chegada;

· falta do nome e posto do oficial responsável;

· diferentes combinações de tanques na “fonte” e na “descarga” da água de lastro;

· dados incoerentes (número de tanques e/ou volumes) entre as diferentes seções do formulário;

· confusão no campo “Sea height (m)” entre ‘profundidade onde aconteceu a troca de água de lastro’ e ‘altura da onda’;

· escrita incompreensível;

· diferentes tipos de formulários; e

· cópias ilegíveis.

Metodologia

O sistema de avaliação de risco foi desenvolvido utilizando-se o software Access numa estrutura de banco de dados que reúne os componentes necessários para a determinação dos coeficientes de risco primário integrantes do cálculo de um coeficiente de risco global.

Os resultados da avaliação de risco podem ser verificados no Access ou na forma de dois mapas distintos elaborados no software Arcview 3.2. O primeiro, um mapa do mundo com 204 biorregiões
 onde é visualizado o coeficiente de risco global assim como os resultados de cada coeficiente de risco primário. Este mapa foi fornecido pelo Centre for Research on Introduced Marine Pests (CRIMP), centro australiano com pesquisas direcionadas para o problema das espécies introduzidas. O segundo, um mapa da área da baía de Sepetiba, o porto e seu entorno, onde são mostradas as informações mais relevantes para cada área de atracação. Esse segundo mapa faz parte de um Sistema de Informações Geográficas produzido para a Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Estado do Rio de Janeiro, em 1997, no estudo denominado “Macroplano de Gestão e Saneamento Ambiental da Bacia da Baía de Sepetiba” que reúne uma grande quantidade de dados relativos ao uso do solo, sistema hidrográfico, hábitats terrestres e marinhos, qualidade da água e dos sedimentos.

O sistema de avaliação de risco é constituído de uma série de tabelas com dados sobre a água de lastro descarregada; parâmetros ambientais do porto de Sepetiba e dos portos de origem e destino da água de lastro; e das espécies de risco por biorregião, classificadas segundo a sua origem em nativa, criptogênica ou introduzida e também segundo o impacto que causam em não-nociva, potencialmente nociva ou reconhecidamente nocivas (espécies-alvo).

A partir dos Formulários de água de lastro recolhidos pela ANVISA são obtidos os dados que permitem o cálculo do coeficiente de risco primário C1 que representa a freqüência relativa do número de tanques de lastro provenientes de um determinado porto em relação ao total de tanques descarregados. Destes também são obtidas as informações necessárias ao cálculo do coeficiente C2 dado pela proporção do volume de água de lastro oriundo de um determinado porto em relação ao volume total descarregado em Sepetiba. Para o período “pré-formulário” considera-se que cada navio contém um único tanque com o volume estimado por meio da planilha da URS.

O coeficiente C3 é proveniente de uma análise multivariada conduzida paralelamente. São gerados valores de similaridade ambiental entre o porto receptor e cada porto doador de água de lastro. Este coeficiente apresenta valores de 0,005 (similaridade mínima) a 1,0 (similaridade máxima). A análise de similaridade ambiental é realizada com o software Primer utilizando 34 variáveis ambientais (como descritores para cada porto) e o coeficiente de Distância Euclidiana.

· Temperatura da água (oC)

· Média durante o período chuvoso

· Máxima durante o período chuvoso

· Média durante o período seco

· Mínima durante o período seco

· Temperatura do ar (oC)

· Média do dia durante o período chuvoso

· Máxima do dia durante o período chuvoso

· Média da noite durante o período seco

· Mínima da noite durante o período seco

· Salinidade (g/l; ppm)

· Média durante o período chuvoso

· Mínima do período chuvoso

· Média durante o período seco

· Máxima do período seco

· Maré (m)

· Variação média de sizígia

· Variação média de quadratura

· Precipitação total nos 6 meses mais secos (mm)

· Precipitação total nos 6 meses mais chuvosos (mm)

· Número de meses com 75% do total da precipitação anual (= duração do pico das vazões)

· Distância entre os berços e a foz de rio mais próxima (km)

· Tamanho da bacia hidrográfica (km2)

Para fins de uniformização, considerou-se no Brasil a estação chuvosa entre os meses de novembro a abril; e a estação seca de maio a outubro. Além desses parâmetros ambientais, são utilizadas para fins de comparação de similaridade ambiental as distâncias entre o porto e os hábitats marinhos próximos. As distâncias medidas nas cartas náuticas da área do porto são categorizadas conforme a seguinte convenção:
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· Cais de paredes verticais

· Píer de pilares de concreto

· Quebra-mar / espigões

· Píer de pilares de madeira (marinas antigas e píer de barcos de pesca)

· Salina

· Praia arenosa 

· Praia de seixos ou cascalho

· Manguezal

· Planície de maré (lamosa)

· Costão rochoso

· Fundo arenoso com conchas

· Fundo lamoso-siltoso

· Grama marinha

· Infralitoral rochoso

· Recife de coral

O coeficiente C4 fornece uma medida do risco apresentado por cada porto doador devido ao número de espécies de risco (introduzidas, potencialmente nocivas e nocivas) presentes na biorregião do porto. O valor deste coeficiente representa a proporção de risco que aquele porto apresenta em relação ao risco total que é a soma de todas as espécies de risco identificadas nas biorregiões de todos os portos doadores de água de lastro para aquele porto. Para cada tipo de espécie de risco podem ser atribuídos pesos. Nesta análise para as espécies introduzidas (I) não foi atribuído nenhum peso; para as espécies potencialmente nocivas (P) peso 3 (w1); e para as espécies reconhecidamente nocivas (N) peso 10 (w2).

O peso w3 pode ser utilizado opcionalmente para alterar a influência do coeficiente C4 na fórmula de risco global.
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No cálculo do coeficiente de risco global utiliza-se a fórmula abaixo:

CRG= [ C1 + (C2 ( R1) + C3 + (C4 ( R2) ] / 4

Nesta fórmula são incluídos ainda dois fatores de redução de risco, relacionados ao armazenamento da água de lastro. O primeiro fator (R1) está relacionado ao tamanho do tanque de água de lastro já que quanto menor o tanque mais rapidamente a qualidade da água se deteriora e menor é a sobrevivência dos organismos no interior do tanque. Para o cálculo deste fator é registrado o volume máximo de tanque para um determinado porto e atribuído um valor seguindo uma escala de categorias logarítmicas conforme a Tabela 2.

	Vol (ton)
	<100
	100-500
	500-1.000
	>1.000

	R1
	0,4
	0,6
	0,8
	1,0


Tabela 2 - Fator de redução de risco em função do volume máximo por tanque descarregado

O segundo fator está relacionado ao tempo de armazenamento da água de lastro. Quanto maior o tempo de armazenamento, menor a sobrevivência dos organismos e menor o risco. Para o cálculo desse fator é registrado o número mínimo de dias de armazenamento para um determinado porto e atribuído um valor seguindo uma escala de categorias logarítmicas conforme a Tabela 3.

	T (dias)
	<5
	5-10
	10-20
	20-50
	>50

	R2
	1,0
	0,8
	0,6
	0,4
	0.2


Tabela 3 - Fator de redução de risco em função to tempo mínimo de armazenamento

Segundo os valores do coeficiente de risco global os portos são classificados em 5 categorias: altíssimo, alto, médio, baixo e baixíssimo risco.

Resultados e Discussão

Os 20 portos de maior risco, considerando apenas o coeficiente de risco primário C1, relativo à freqüência de descargas no porto de Sepetiba, localizam-se em diferentes latitudes. As maiores freqüências foram de portos dos Países Baixos e do Brasil. Apenas 16 portos foram responsáveis por 50% da freqüência de descargas. A grande maioria dos portos (117) apresentou valores muito baixos de C1 (< 0,05) (Figura 1).
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Figura 1 – Freqüência de tanques descarregados

A lista dos portos com os maiores coeficientes de risco primário C2, relativo ao volume de descargas, foi muito semelhante à lista para C1, mas não idêntica. Alguns dos portos que apresentaram uma contribuição importante em relação ao volume não foram  relevantes quanto à freqüência de descargas o que reforça a importância destes coeficientes como diferentes componentes da avaliação de risco. Onze portos foram responsáveis por 50% do volume total de descargas no porto de Sepetiba. Da mesma forma que em C1, valores muito baixos predominaram neste coeficiente, com apenas 7 portos apresentando valores maiores que 0,02 destacando-se os portos de Roterdã, Santos e Salvador (Figura 2).
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Figura 2 - Freqüência de volume descarregado

Os 20 portos de maior similaridade ambiental com o porto de Sepetiba são todos brasileiros. O fato de serem todos portos nacionais pode ser explicado pela grande extensão da costa brasileira onde se localizam muitos portos e terminais que apresentam condições ambientais semelhantes às de Sepetiba. Para este coeficiente, ao contrário dos demais, valores médios e altos predominaram. Os valores apresentaram uma distribuição aproximadamente normal entre 0,20 e 0,86 (Figura 3).
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Figura 3 - Intervalos de similaridade ambiental

O maior valor encontrado para C4 foi de 0,4 (Figura 4). Doze dos 20 portos listados com os maiores valores de C4 estão localizados em biorregiões do Mediterrâneo. Este resultado está relacionado ao grande investimento em pesquisas sobre espécies de risco nesta área.
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Figura 4 – Intervalos do coeficiente C4
Considerando o coeficiente de risco global dos 148 portos doadores de água de lastro para o porto de Sepetiba foram identificados 20 portos na categoria de altíssimo risco e 25 portos na categoria de alto risco representando 30% dos portos doadores. Os 20 portos de altíssimo risco são todos brasileiros sendo liderados pelo porto de Santos seguido pelos portos do Rio de Janeiro, Rio Grande e Praia Mole (Figura 5).
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Figura 5 – Mapa das biorregiões com o resultado do coeficiente de risco global
Este resultado global foi muito influenciado pelo coeficiente primário C3 ou seja os portos de maior risco foram os que apresentaram maior similaridade ambiental com o porto de Sepetiba. Este resultado também demonstra que qualquer espécie exótica que se estabeleça em algum porto da costa brasileira poderá ser rapidamente dispersada pela navegação de cabotagem.

Na categoria de alto risco encontram-se portos principalmente do Mar Mediterrâneo. A maioria dos portos incluídos neste grupo apresenta similaridade ambiental média a alta com Sepetiba, excetuando-se o Porto de Roterdã que apresentou similaridade baixa mas por outro lado os maiores valores dos coeficientes C1 e C2.

Cabe ressaltar que os dados utilizados nesta avaliação de risco inicial precisam ser aprimorados. Para muitos portos os parâmetros ambientais foram estimados. O banco de dados relativos a espécies de risco apresenta uma grande defasagem entre as diferentes biorregiões, com um maior número de espécies citadas em áreas onde existe um maior investimento em taxonomia e amostragem.

Independente da abordagem a ser adotada pelo Brasil após a Convenção Internacional para o Controle e Gestão da Água de Lastro e Sedimentos dos Navios, a avaliação de risco constitui uma importante ferramenta para auxiliar no sistema de inspeção de navios, componente essencial na gestão de água de lastro.
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� Instituto de Biologia – Universidade Federal do Rio de Janeiro (ajunq@biologia.ufrj.br) 


� Programa Global de Gerenciamento de Água de Lastro - GloBallast (aneto@dpc.mar.mil.br)


� 	A classificação em zonas biogeográficas foi proposta pelo Dr. Miklos Udvardy em seu artigo para a IUCN e UNESCO, em 1975, planejada para o uso como um sistema unificado para propósitos biogeográficos e de conservação.
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